
 

 

 

 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES Nº _______/2020 

(Do Sr. IVAN VALENTE) 

 
 

 

Requer ao Ministro de Estado da Justiça e 

Segurança Pública informações sobre as 

condições da Penitenciária Agrícola de 

Montecristo, em Roraima.  

 

 

Senhor Presidente, 

 

Com fundamento no art. 50, §2º da Constituição Federal, combinado com os 

arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro que, 

ouvida a Mesa, seja encaminhado ao Senhor MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA 

E SEGURANÇA PÚBLICA pedido de informações: 

 

1) Encaminhar os relatórios elaborados pela Força Tarefa de Intervenção 

Penitenciária do Depen sobre as condições sanitárias da Penitenciária 

Agrícola de Montecristo, em Roraima, sob intervenção federal desde 

janeiro de 2019; 

 

2) Qual o montante de recursos destinados por essa pasta para as ações 

empreendidas na Penitenciária Agrícola de Montecristo? Quanto foi 

empenhado e efetivamente liquidado em 2019? Especificar cada uma 

das despesas realizadas, inclusive diárias e a remuneração de todos 

os agentes envolvidos; 

  

3) A imprensa divulgou recentemente que os presos da Penitenciária 

Agrícola de Montecristo estariam tendo sua pele devorada por uma 

bactéria desconhecida. O Ministério confirma esta informação? Quando 

o Ministério foi informado? Que medidas foram adotadas por esta pasta 

para interromper o contágio? Quantas pessoas presas, familiares e 

agentes penitenciários foram diagnosticados com essa bactéria? 

Encaminhar cópia do processo com o histórico desde a primeira 

comunicação até as medidas efetivamente adotadas em relação a este 

tema. 



  

4) Qual a forma de transmissão da referida bactéria? Quais são os riscos 

de sua proliferação para os demais presos, familiares e agentes 

daquela penitenciária e para a população do município em que ela está 

situada? 

 

5) Quantas pessoas presas foram efetivamente atendidos pelo sistema 

de saúde? Há equipes de saúde habilitadas atuando na Penitenciária? 

Quantos médicos e demais profissionais de saúde estão 

acompanhando a situação do Presídio Agrícola de Montecristo? Qual o 

montante destinado pelo Governo Federal e pelo Estado para o custeio 

desses profissionais de saúde?    

 

6) Qual o protocolo adotado para o diagnóstico e tratamento das pessoas 

infectadas com a referida bactéria? Qual a medicação utilizada para o 

tratamento das pessoas infectadas? 

 

7) As celas em que foram identificadas pessoas presas infectadas passou 

por algum tipo de higienização? Quantas celas passaram por processo 

de higienização e qual a sua frequência? 

 

8) Qual a orientação dada aos familiares das pessoas presas sobre a 

doença causada pela bactéria identificada na Penitenciária? Quais são 

os cuidados adotados para o dia de visita dos familiares?  

 

9) O Ministério solicitou apoio do Ministério da Saúde para lidar com o 

problema da Penitenciária Agrícola de Montecristo? Qual foi a resposta 

recebida? Encaminhar cópia do ofício e da resposta recebida. 

 

10) Qual a conclusão sobre os fatores que levaram ao desenvolvimento da 

referida bactéria na Penitenciária Agrícola de Montecristo? Encaminhar 

os relatórios e pareceres produzidos pelo Ministério sobre o tema. 

 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Desde janeiro do presente ano a imprensa vem divulgando que presos da 

Penitenciária Agrícola de Montecristo, em Roraima, estão sendo devorados por uma 

bactéria desconhecida1. 

                                                 
1
 https://www.conjur.com.br/2020-jan-19/presos-roraima-partes-corpo-deformadas-bacterias 

https://www.conjur.com.br/2020-jan-19/presos-roraima-partes-corpo-deformadas-bacterias


O Presídio encontra-se sob intervenção federal desde janeiro de 2019. 

Diante da gravidade do problema e dos riscos que pode representar para a saúde 

pública, é fundamental que a sociedade tenha conhecimento de quais foram as 

medidas efetivamente tomadas pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública para 

lidar com o referido problema. 

Nesse sentido, solicitamos ao Ministério informações e documentos sobre a 

notificação dos casos dessa doença desconhecida, sobre o envolvimento do 

Ministério da Saúde no tema, os riscos que ela representa para a população daquele 

município e os recursos efetivamente gastos para tentar solucioná-lo. 

São essas as razões que nos levam a formular o presente requerimento. 

  

Sala das Sessões, 17 de fevereiro de 2020. 

 

 

 

 

 

_________________________________ 
IVAN VALENTE 

DEPUTADO FEDERAL PSOL/SP 


